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EMENTA

APELAÇAO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO ESPECIAL. AERONAUTA. PRESSAO ATMOSFERICA. RECURSO DO INSS PARCIALMENTE PROVIDO. 
1. Recorrem as partes contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido autoral de aposentadoria por tempo de contribuição. Argui o INSS que para o reconhecimento de período especial é necessário comprovação de que o segurado tenha trabalhado em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física durante o período de 15,20 ou 25 anos (dependendo do agente ao qual esteve exposto), de forma habitual, aduzindo que o período de atividade especial não está completa e cabalmente comprovado.  Em síntese, aduz que a profissão de aeronauta não se enquadra no rol das atividades especiais, prejudiciais à saúde e a integridade física; argui a impossibilidade da conversão de tempo especial em tempo comum após 28/05/1998; e a invalidade da prova emprestada.

2. Até a promulgação da Lei 9032/95 era possível a contagem de tempo de serviço especial tanto por enquadramento de categoria profissional, como em razão do agente nocivo. Para efeito de enquadramento em atividade especial, se observavam os Decretos 53.831/64 e 83.080/79 (Anexo II). Com a entrada em vigor da Lei supra, em 28/04/1995, foi extinta a possibilidade de enquadramento por categoria profissional, fazendo-se necessária a comprovação da exposição a agentes nocivos, de forma habitual e permanente, que era feito por meio dos formulários SB 40 ou DSS 8030. Com o advento da Lei 9528/97, fruto da conversão da MP 1523/96, passou-se a exigir laudo técnico pericial para a comprovação do labor em condições especiais. Em realidade, segundo jurisprudência dominante, o termo a quo é 05/03/97, com a edição do Decreto 2172/97. No que se refere ao agente nocivo ruído, sempre foi exigido laudo técnico pericial. Até a edição do Decreto n. 2.172 de 05/03/1997, considera-se como especial exposição a ruído acima de 80 dB (Decreto n. 53.831/64); na vigência do Decreto n. 2.172 de 05/03/1997, o nível de ruído deve ser superior a 90 dB; após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882 de 18/11/2003, reduziu-se a tolerância para 85 dB.

3. No que se refere aos EPI´s, o STF, analisando o tema em sede de repercussão geral, ARE 664335, estabeleceu que "Consectariamente, a primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial (...).Na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria".

4. O autor requereu fossem considerados como tempo de serviço desempenhado em condições especiais os períodos em que trabalhou como aeronauta (piloto), correspondentes a: 15/08/1974 a 13/07/1977; 01/10/1977 a 31/01/1978; 01/02/1978 a 08/09/1979; 23/10/1979 a 15/01/1980; 18/01/1980 a 16/03/1981; 10/06/1981 a 27/08/1984; 26/09/1984 a 31/12/1984; 02/01/1985 a 08/07/1986; 03/05/1987 a 28/01/1991; 05/08/1991 a 14/12/1992; 03/10/1994 a 07/07/2001; 03/07/2001 a 16/09/2002; 01/07/2004 a 30/09/2005; e 10/10/2005 a 14/09/2011.

5. De proêmio, a especialidade da atividade exercida no RPPS pode ser valorada para fins de aposentação no RGPS, haja vista a expedição de CTC, TEMA 942 STF.

6. O entendimento predominante no STJ é de ser cabível o reconhecimento da especialidade no caso de tripulantes de aeronaves, tendo em vista a submissão a constante variação de pressão atmosférica em virtude dos voos sequenciais, pois o interior dos aviões - local fechado, submetido a condições ambientais artificiais, com pressão superior a atmosférica - reveste-se de todas as características das câmaras hiperbáricas em relação as quais há expressa previsão legal que reconhece a condição especial do labor exercido no seu interior. Os anexos dos Decretos ns. 53.821/64 e 83.080/79 incluem como especial o enquadramento na categoria profissional dos aeronautas, sob os códigos 2.4.1 e 2.4.3, respectivamente. 

7. O autor logrou êxito em demonstrar que, durante determinados períodos anteriores a vigência da Lei n. 9.032/95, trabalhou como aeronauta, conforme demonstrado por das cópias de sua CTPS e formulários DIRBEN-8030 e DSS-8030 = de 15/08/74 a 13/07/77 — Estado de Goiás; de 01/10/77 a 31/01/78 — TRESC Transportes; de 01/02/78 a 08/09/79 — SOALGO LTDA; de 23/10/79 a 15/01/80 — VOTEC S/A; de 18/01/80 a 16/03/81 — COOP. CENTRAL RURAL; de 10/06/81 a 27/08/84 — CELG S/A; de 02/01/85 a 08/07/86 — VOTEC S/A; de 03/05/87 a 28/01/91 — CELG S/A; de 05/08/91 a 14/12/92 — VASP S/A; e de 03/10/94 a 28/04/95 — VASP S/A. Em relação a esses períodos, o próprio INSS reconheceu a natureza especial da atividade, conforme contestação e Nota Técnica que a acompanha.

8. Observa-se que, após a edição da Lei n. 9.032/95, o autor permaneceu trabalhando na mesma função (aeronauta), ou seja, sujeito aos mesmos agentes nocivos, nos períodos de 29/04/95 a 07/07/2001 — VASP S/A; de 03/07/2001 a 16/09/2002 — TAM S/A; de 01/07/2004 a 30/09/2005 — TAF; e de 10/10/2005 a 14/09/2011 —GOL LINHAS AÉREAS. 

9. O autor trouxe para comprovar tais períodos os formulários PPP e DSS-8030. Conforme pode ser observado, há reconhecimento por enquadramento por categoria até 04\1995, e depois foram juntados PPP´s descrevendo a atividade de piloto e co-piloto em interior de aeronave. Ainda que não conste agente nocivo, pela descrição da atividade e entendimento do STJ, há de se reconhecer a especialidade pela exposição à pressão hiperbárica inerente à atividade, item 1.1.7 do Decreto 53831\64. Neste sentido: (REsp 1574317/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 12/03/2019)

10. Em caráter geral, as provas atestam a exposição a agentes nocivos que prejudicam a saúde ou integridade física: pressão atmosférica anormal (pressão hiperbárica).

11. Deste modo, mantém-se a sentença de procedência, apenas excluindo o período de 26/09/1984 a 31/12/1984 que não foi comprovada a especialidade, haja vista que fora constatado que o autor laborou em condições especiais nos períodos acima reconhecidos, devendo ser assegurado o direito a conversão do referido tempo especial em comum, aplicando-se o fator multiplicador de 1,4, tempo mais que suficiente para garantir o direito à pretendida aposentadoria integral por tempo de contribuição.

12. Recurso do INSS parcialmente provido.
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso do INSS. 
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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